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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 32/2006
de 26 de Julho

Procriação medicamente assistida

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei regula a utilização de técnicas de pro-
criação medicamente assistida (PMA).

Artigo 2.o

Âmbito

A presente lei aplica-se às seguintes técnicas de PMA:

a) Inseminação artificial;
b) Fertilização in vitro;
c) Injecção intracitoplasmática de espermatozóides;
d) Transferência de embriões, gâmetas ou zigotos;
e) Diagnóstico genético pré-implantação;
f) Outras técnicas laboratoriais de manipulação

gamética ou embrionária equivalentes ou subsidiárias.

Artigo 3.o

Dignidade e não discriminação

As técnicas de PMA devem respeitar a dignidade
humana, sendo proibida a discriminação com base no
património genético ou no facto de se ter nascido em
resultado da utilização de técnicas de PMA.

Artigo 4.o

Condições de admissibilidade

1 — As técnicas de PMA são um método subsidiário,
e não alternativo, de procriação.

2 — A utilização de técnicas de PMA só pode veri-
ficar-se mediante diagnóstico de infertilidade ou ainda,
sendo caso disso, para tratamento de doença grave ou
do risco de transmissão de doenças de origem genética,
infecciosa ou outras.

Artigo 5.o

Centros autorizados e pessoas qualificadas

1 — As técnicas de PMA só podem ser ministradas
em centros públicos ou privados expressamente auto-
rizados para o efeito pelo Ministro da Saúde.

2 — São definidos em diploma próprio, designada-
mente:

a) As qualificações exigidas às equipas médicas e ao
restante pessoal de saúde;

b) O modo e os critérios de avaliação periódica da
qualidade técnica;

c) As situações em que a autorização de funciona-
mento pode ser revogada.

Artigo 6.o

Beneficiários

1 — Só as pessoas casadas que não se encontrem sepa-
radas judicialmente de pessoas e bens ou separadas de
facto ou as que, sendo de sexo diferente, vivam em con-
dições análogas às dos cônjuges há pelo menos dois
anos podem recorrer a técnicas de PMA.

2 — As técnicas só podem ser utilizadas em benefício
de quem tenha, pelo menos, 18 anos de idade e não
se encontre interdito ou inabilitado por anomalia
psíquica.

Artigo 7.o

Finalidades proibidas

1 — É proibida a clonagem reprodutiva tendo como
objectivo criar seres humanos geneticamente idênticos
a outros.

2 — As técnicas de PMA não podem ser utilizadas
para conseguir melhorar determinadas características
não médicas do nascituro, designadamente a escolha
do sexo.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os casos em que haja risco elevado de doença genética
ligada ao sexo, e para a qual não seja ainda possível
a detecção directa por diagnóstico pré-natal ou diag-
nóstico genético pré-implantação, ou quando seja pon-
derosa a necessidade de obter grupo HLA (human leu-
kocyte antigen) compatível para efeitos de tratamento
de doença grave.

4 — As técnicas de PMA não podem ser utilizadas
com o objectivo de originarem quimeras ou híbridos.

5 — É proibida a aplicação das técnicas de diagnóstico
genético pré-implantação em doenças multifactoriais
onde o valor preditivo do teste genético seja muito baixo.

Artigo 8.o

Maternidade de substituição

1 — São nulos os negócios jurídicos, gratuitos ou one-
rosos, de maternidade de substituição.

2 — Entende-se por «maternidade de substituição»
qualquer situação em que a mulher se disponha a supor-
tar uma gravidez por conta de outrem e a entregar a
criança após o parto, renunciando aos poderes e deveres
próprios da maternidade.

3 — A mulher que suportar uma gravidez de subs-
tituição de outrem é havida, para todos os efeitos legais,
como a mãe da criança que vier a nascer.

Artigo 9.o

Investigação com recurso a embriões

1 — É proibida a criação de embriões através da PMA
com o objectivo deliberado da sua utilização na inves-
tigação científica.

2 — É, no entanto, lícita a investigação científica em
embriões com o objectivo de prevenção, diagnóstico ou
terapia de embriões, de aperfeiçoamento das técnicas
de PMA, de constituição de bancos de células estaminais
para programas de transplantação ou com quaisquer
outras finalidades terapêuticas.

3 — O recurso a embriões para investigação científica
só pode ser permitido desde que seja razoável esperar
que daí possa resultar benefício para a humanidade,
dependendo cada projecto científico de apreciação e
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decisão do Conselho Nacional de Procriação medica-
mente Assistida.

4 — Para efeitos de investigação científica só podem
ser utilizados:

a) Embriões criopreservados, excedentários, em rela-
ção aos quais não exista nenhum projecto parental;

b) Embriões cujo estado não permita a transferência
ou a criopreservação com fins de procriação;

c) Embriões que sejam portadores de anomalia gené-
tica grave, no quadro do diagnóstico genético pré-
-implantação;

d) Embriões obtidos sem recurso à fecundação por
espermatozóide.

5 — O recurso a embriões nas condições das alíneas a)
e c) do número anterior depende da obtenção de prévio
consentimento, expresso, informado e consciente dos
beneficiários aos quais se destinavam.

Artigo 10.o

Doação de espermatozóides, ovócitos e embriões

1 — Pode recorrer-se à dádiva de ovócitos, de esper-
matozóides ou de embriões quando, face aos conhe-
cimentos médico-científicos objectivamente disponíveis,
não possa obter-se gravidez através do recurso a qual-
quer outra técnica que utilize os gâmetas dos benefi-
ciários e desde que sejam asseguradas condições eficazes
de garantir a qualidade dos gâmetas.

2 — Os dadores não podem ser havidos como pro-
genitores da criança que vai nascer.

CAPÍTULO II

Utilização de técnicas de PMA

Artigo 11.o

Decisão médica e objecção de consciência

1 — Compete ao médico responsável propor aos
beneficiários a técnica de PMA que, cientificamente,
se afigure mais adequada quando outros tratamentos
não tenham sido bem sucedidos, não ofereçam pers-
pectivas de êxito ou não se mostrem convenientes
segundo os preceitos do conhecimento médico.

2 — Nenhum profissional de saúde pode ser obrigado
a superintender ou a colaborar na realização de qualquer
das técnicas de PMA se, por razões médicas ou éticas,
entender não o dever fazer.

3 — A recusa do profissional deve especificar as
razões de ordem clínica ou de outra índole que a moti-
vam, designadamente a objecção de consciência.

Artigo 12.o

Direitos dos beneficiários

São direitos dos beneficiários:

a) Não ser submetidos a técnicas que não ofereçam
razoáveis probabilidades de êxito ou cuja utilização com-
porte riscos significativos para a saúde da mãe ou do
filho;

b) Ser assistidos em ambiente médico idóneo que dis-
ponha de todas as condições materiais e humanas reque-
ridas para a correcta execução da técnica aconselhável;

c) Ser correctamente informados sobre as implicações
médicas, sociais e jurídicas prováveis dos tratamentos
propostos;

d) Conhecer as razões que motivem a recusa de téc-
nicas de PMA;

e) Ser informados das condições em que lhes seria
possível recorrer à adopção e da relevância social deste
instituto.

Artigo 13.o

Deveres dos beneficiários

1 — São deveres dos beneficiários:

a) Prestar todas as informações que lhes sejam soli-
citadas pela equipa médica ou que entendam ser rele-
vantes para o correcto diagnóstico da sua situação clínica
e para o êxito da técnica a que vão submeter-se;

b) Observar rigorosamente todas as prescrições da
equipa médica, quer durante a fase do diagnóstico quer
durante as diferentes etapas do processo de PMA.

2 — A fim de serem globalmente avaliados os resul-
tados médico-sanitários e psicossociológicos dos proces-
sos de PMA, devem os beneficiários prestar todas as
informações relacionadas com a saúde e o desenvol-
vimento das crianças nascidas com recurso a estas
técnicas.

Artigo 14.o

Consentimento

1 — Os beneficiários devem prestar o seu consenti-
mento livre, esclarecido, de forma expressa e por escrito,
perante o médico responsável.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
devem os beneficiários ser previamente informados, por
escrito, de todos os benefícios e riscos conhecidos resul-
tantes da utilização das técnicas de PMA, bem como
das suas implicações éticas, sociais e jurídicas.

3 — As informações constantes do número anterior
devem constar de documento, a ser aprovado pelo Con-
selho Nacional de Procriação medicamente Assistida,
através do qual os beneficiários prestam o seu con-
sentimento.

4 — O consentimento dos beneficiários é livremente
revogável por qualquer deles até ao início dos processos
terapêuticos de PMA.

Artigo 15.o

Confidencialidade

1 — Todos aqueles que, por alguma forma, tomarem
conhecimento do recurso a técnicas de PMA ou da iden-
tidade de qualquer dos participantes nos respectivos pro-
cessos estão obrigados a manter sigilo sobre a identidade
dos mesmos e sobre o próprio acto da PMA.

2 — As pessoas nascidas em consequência de pro-
cessos de PMA com recurso a dádiva de gâmetas ou
embriões podem, junto dos competentes serviços de
saúde, obter as informações de natureza genética que
lhes digam respeito, excluindo a identificação do dador.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
as pessoas aí referidas podem obter informação sobre
eventual existência de impedimento legal a projectado
casamento, junto do Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida, mantendo-se a confidenciali-
dade acerca da identidade do dador, excepto se este
expressamente o permitir.
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4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, podem ainda ser obtidas informações sobre a iden-
tidade do dador por razões ponderosas reconhecidas
por sentença judicial.

5 — O assento de nascimento não pode, em caso
algum, conter a indicação de que a criança nasceu da
aplicação de técnicas de PMA.

Artigo 16.o

Registo e conservação de dados

1 — Aos dados pessoais relativos aos processos de
PMA, respectivos beneficiários, dadores e crianças nas-
cidas é aplicada a legislação de protecção de dados pes-
soais e de informação genética pessoal e informação
de saúde.

2 — Em diploma próprio, de acordo com a especi-
ficidade dos dados relativos à PMA, é regulamentado,
nomeadamente, o período de tempo durante o qual os
dados devem ser conservados, quem poderá ter acesso
a eles e com que finalidade, bem como os casos em
que poderão ser eliminadas informações constantes dos
registos.

Artigo 17.o

Encargos

1 — Os centros autorizados a ministrar técnicas de
PMA não podem, no cálculo da retribuição exigível,
atribuir qualquer valor ao material genético doado nem
aos embriões doados.

2 — O recurso às técnicas de PMA no âmbito do
Serviço Nacional de Saúde é suportado nas condições
que vierem a ser definidas em diploma próprio, tendo
em conta o parecer do Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida.

Artigo 18.o

Compra ou venda de óvulos, sémen ou embriões
e outro material biológico

É proibida a compra ou venda de óvulos, sémen ou
embriões ou de qualquer material biológico decorrente
da aplicação de técnicas de PMA.

CAPÍTULO III

Inseminação artificial

Artigo 19.o

Inseminação com sémen de dador

1 — A inseminação com sémen de um terceiro dador
só pode verificar-se quando, face aos conhecimentos
médico-científicos objectivamente disponíveis, não
possa obter-se gravidez através de inseminação com
sémen do marido ou daquele que viva em união de
facto com a mulher a inseminar.

2 — O sémen do dador deve ser criopreservado.

Artigo 20.o

Determinação da paternidade

1 — Se da inseminação a que se refere o artigo ante-
rior vier a resultar o nascimento de um filho, é este
havido como filho do marido ou daquele vivendo em

união de facto com a mulher inseminada, desde que
tenha havido consentimento na inseminação, nos termos
do artigo 14.o, sem prejuízo da presunção estabelecida
no artigo 1826.o do Código Civil.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, e
no caso de ausência do unido de facto no acto de registo
do nascimento, pode ser exibido, nesse mesmo acto,
documento comprovativo de que aquele prestou o seu
consentimento nos termos do artigo 14.o

3 — Nos casos referidos no número anterior, no
registo de nascimento é também estabelecida a pater-
nidade de quem prestou o consentimento nos termos
do artigo 14.o

4 — Não sendo exibido o documento referido no n.o 2,
lavra-se registo de nascimento apenas com a materni-
dade estabelecida, caso em que, com as necessárias
adaptações, se aplica o disposto nos artigos 1864.o a
1866.o do Código Civil, apenas com vista a determinar
a existência de consentimento sério, livre e esclarecido,
prestado por qualquer meio, à inseminação e conse-
quente estabelecimento da paternidade de quem prestou
o consentimento.

5 — A presunção de paternidade estabelecida nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 pode ser impugnada pelo marido
ou aquele que vivesse em união de facto se for provado
que não houve consentimento ou que o filho não nasceu
da inseminação para que o consentimento foi prestado.

Artigo 21.o

Exclusão da paternidade do dador de sémen

O dador de sémen não pode ser havido como pai
da criança que vier a nascer, não lhe cabendo quaisquer
poderes ou deveres em relação a ela.

Artigo 22.o

Inseminação post mortem

1 — Após a morte do marido ou do homem com quem
vivia em união de facto, não é lícito à mulher ser inse-
minada com sémen do falecido, ainda que este haja
consentido no acto de inseminação.

2 — O sémen que, com fundado receio de futura este-
rilidade, seja recolhido para fins de inseminação do côn-
juge ou da mulher com quem o homem viva em união
de facto é destruído se aquele vier a falecer durante
o período estabelecido para a conservação do sémen.

3 — É, porém, lícita a transferência post mortem de
embrião para permitir a realização de um projecto
parental claramente estabelecido por escrito antes do
falecimento do pai, decorrido que seja o prazo con-
siderado ajustado à adequada ponderação da decisão.

Artigo 23.o

Paternidade

1 — Se da violação da proibição a que se refere o
artigo anterior resultar gravidez da mulher inseminada,
a criança que vier a nascer é havida como filha do
falecido.

2 — Cessa o disposto no número anterior se, à data
da inseminação, a mulher tiver contraído casamento ou
viver há pelo menos dois anos em união de facto com
homem que, nos termos do artigo 14.o, dê o seu con-
sentimento a tal acto, caso em que se aplica o disposto
no n.o 3 do artigo 1839.o do Código Civil.
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CAPÍTULO IV

Fertilização in vitro

Artigo 24.o

Princípio geral

1 — Na fertilização in vitro apenas deve haver lugar
à criação dos embriões em número considerado neces-
sário para o êxito do processo, de acordo com a boa
prática clínica e os princípios do consentimento infor-
mado.

2 — O número de ovócitos a inseminar em cada pro-
cesso deve ter em conta a situação clínica do casal e
a indicação geral de prevenção da gravidez múltipla.

Artigo 25.o

Destino dos embriões

1 — Os embriões que, nos termos do artigo anterior,
não tiverem de ser transferidos, devem ser criopreser-
vados, comprometendo-se os beneficiários a utilizá-los
em novo processo de transferência embrionária no prazo
máximo de três anos.

2 — Decorrido o prazo de três anos, podem os
embriões ser doados a outro casal cuja indicação médica
de infertilidade o aconselhe, sendo os factos determi-
nantes sujeitos a registo.

3 — O destino dos embriões previsto no número ante-
rior só pode verificar-se mediante o consentimento dos
beneficiários originários ou do que seja sobrevivo, apli-
cando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
n.o 1 do artigo 14.o

4 — Não ficam sujeitos ao disposto no n.o 1 os
embriões cuja caracterização morfológica não indique
condições mínimas de viabilidade.

5 — Aos embriões que não tiverem possibilidade de
ser envolvidos num projecto parental aplica-se o dis-
posto no artigo 9.o

Artigo 26.o

Fertilização in vitro post mortem

Se aquele que depositou o seu sémen ou ovócitos
para fins de inseminação em benefício do casal a que
pertence vier a falecer, aplica-se, com as necessárias
adaptações, o que se dispõe em matéria de inseminação
post mortem nos artigos 22.o e 23.o

Artigo 27.o

Fertilização in vitro com gâmetas de dador

À fertilização in vitro com recurso a sémen ou ovócitos
de dador aplica-se, com as devidas adaptações, o dis-
posto nos artigos 19.o a 21.o

CAPÍTULO V

Diagnóstico genético pré-implantação

Artigo 28.o

Rastreio de aneuploidias e diagnóstico genético pré-implantação

1 — O diagnóstico genético pré-implantação (DGPI)
tem como objectivo a identificação de embriões não
portadores de anomalia grave, antes da sua transferência
para o útero da mulher, através do recurso a técnicas

de PMA, ou para os efeitos previstos no n.o 3 do
artigo 7.o

2 — É permitida a aplicação, sob orientação de
médico especialista responsável, do rastreio genético de
aneuploidias nos embriões a transferir com vista a dimi-
nuir o risco de alterações cromossómicas e assim aumen-
tar as possibilidades de sucesso das técnicas de PMA.

3 — É permitida a aplicação, sob orientação de
médico especialista responsável, das técnicas de DGPI
que tenham reconhecido valor científico para diagnós-
tico, tratamento ou prevenção de doenças genéticas gra-
ves, como tal considerado pelo Conselho Nacional de
Procriação medicamente Assistida.

4 — Os centros de PMA que desejem aplicar técnicas
de DGPI devem possuir ou articular-se com equipa mul-
tidisciplinar que inclua especialistas em medicina da
reprodução, embriologistas, médicos geneticistas, cito-
geneticistas e geneticistas moleculares.

Artigo 29.o

Aplicações

1 — O DGPI destina-se a pessoas provenientes de
famílias com alterações que causam morte precoce ou
doença grave, quando exista risco elevado de transmis-
são à sua descendência.

2 — As indicações médicas específicas para possível
DGPI são determinadas pelas boas práticas correntes
e constam das recomendações das organizações profis-
sionais nacionais e internacionais da área, sendo revistas
periodicamente.

CAPÍTULO VI

Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida

Artigo 30.o

Conselho Nacional de Procriação medicamente Assistida

1 — É criado o Conselho Nacional de Procriação
medicamente Assistida, adiante designado por CNPMA,
ao qual compete, genericamente, pronunciar-se sobre
as questões éticas, sociais e legais da PMA.

2 — São atribuições do CNPMA, designadamente:

a) Actualizar a informação científica sobre a PMA
e sobre as técnicas reguladas pela presente legislação;

b) Estabelecer as condições em que devem ser auto-
rizados os centros onde são ministradas as técnicas de
PMA, bem como os centros onde sejam preservados
gâmetas ou embriões;

c) Acompanhar a actividade dos centros referidos na
alínea anterior, fiscalizando o cumprimento da presente
lei, em articulação com as entidades públicas com-
petentes;

d) Dar parecer sobre a autorização de novos centros,
bem como sobre situações de suspensão ou revogação
dessa autorização;

e) Dar parecer sobre a constituição de bancos de célu-
las estaminais, bem como sobre o destino do material
biológico resultante do encerramento destes;

f) Estabelecer orientações relacionadas com a DGPI,
no âmbito dos artigos 28.o e 29.o da presente lei;

g) Apreciar, aprovando ou rejeitando, os projectos
de investigação que envolvam embriões, nos termos do
artigo 9.o;
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h) Aprovar o documento através do qual os bene-
ficiários das técnicas de PMA prestam o seu con-
sentimento;

i) Prestar as informações relacionadas com os dado-
res, nos termos e com os limites previstos no artigo 15.o;

j) Pronunciar-se sobre a implementação das técnicas
de PMA no Serviço Nacional de Saúde;

l) Reunir as informações a que se refere o n.o 2 do
artigo 13.o, efectuando o seu tratamento científico e
avaliando os resultados médico-sanitários e psicossocio-
lógicos da prática da PMA;

m) Definir o modelo dos relatórios anuais de acti-
vidade dos centros de PMA;

n) Receber e avaliar os relatórios previstos na alínea
anterior;

o) Contribuir para a divulgação das técnicas dispo-
níveis e para o debate acerca das suas aplicabilidades;

p) Centralizar toda a informação relevante acerca da
aplicação das técnicas de PMA, nomeadamente registo
de dadores, beneficiários e crianças nascidas;

q) Deliberar caso a caso sobre a utilização das técnicas
de PMA para selecção de grupo HLA compatível para
efeitos de tratamento de doença grave.

3 — O CNPMA apresenta à Assembleia da República
e aos Ministérios da Saúde e da Ciência e Tecnologia
um relatório anual sobre as suas actividades e sobre
as actividades dos serviços públicos e privados, descre-
vendo o estado da utilização das técnicas de PMA, for-
mulando as recomendações que entender pertinentes,
nomeadamente sobre as alterações legislativas neces-
sárias para adequar a prática da PMA à evolução cien-
tífica, tecnológica, cultural e social.

Artigo 31.o

Composição e mandato

1 — O CNPMA é composto por nove personalidades
de reconhecido mérito que garantam especial qualifi-
cação no domínio das questões éticas, científicas, sociais
e legais da PMA.

2 — Os membros do CNPMA são designados da
seguinte forma:

a) Cinco personalidades eleitas pela Assembleia da
República;

b) Quatro personalidades nomeadas pelos membros
do Governo que tutelam a saúde e a ciência.

3 — Os membros do Conselho elegem de entre si
um presidente e um vice-presidente.

4 — O mandato dos membros do Conselho é de cinco
anos.

5 — Cada membro do Conselho pode cumprir um
ou mais mandatos.

Artigo 32.o

Funcionamento

1 — O CNPMA funciona no âmbito da Assembleia
da República, que assegura os encargos com o seu fun-
cionamento e o apoio técnico e administrativo neces-
sários.

2 — O Conselho estabelece em regulamento interno
a disciplina do seu funcionamento, incluindo a eventual
criação e composição de uma comissão coordenadora
e de subcomissões para lidar com assuntos específicos.

3 — Os membros do CNPMA têm direito a senhas
de presença, por cada reunião em que participem, de

montante a definir por despacho do Presidente da
Assembleia da República, e, bem assim, a ajudas de
custo e a requisições de transporte, nos termos da lei
geral.

Artigo 33.o

Dever de colaboração

Todas as entidades públicas, sociais e privadas têm
o dever de prestar a colaboração solicitada pelo CNPMA
para o exercício das suas competências.

CAPÍTULO VII

Sanções

SECÇÃO I

Responsabilidade criminal

Artigo 34.o

Centros autorizados

Quem aplicar técnicas de PMA fora dos centros auto-
rizados é punido com pena de prisão até 3 anos.

Artigo 35.o

Beneficiários

Quem aplicar técnicas de PMA com violação do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o é punido com pena de
prisão de 2 a 8 anos.

Artigo 36.o

Clonagem reprodutiva

1 — Quem transferir para o útero embrião obtido
através da técnica de transferência de núcleo, salvo
quando essa transferência seja necessária à aplicação
das técnicas de PMA, é punido com pena de prisão
de 1 a 5 anos.

2 — Na mesma pena incorre quem proceder à trans-
ferência de embrião obtido através da cisão de embriões.

Artigo 37.o

Escolha de características não médicas

Quem utilizar ou aplicar técnicas de PMA para con-
seguir melhorar determinadas características não médi-
cas do nascituro, designadamente a escolha do sexo,
fora dos casos permitidos pela presente lei, é punido
com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa
até 240 dias.

Artigo 38.o

Criação de quimeras ou híbridos

Quem criar quimeras ou híbridos com fins de PMA
é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.

Artigo 39.o

Maternidade de substituição

1 — Quem concretizar contratos de maternidade de
substituição a título oneroso é punido com pena de pri-
são até 2 anos ou pena de multa até 240 dias.

2 — Quem promover, por qualquer meio, designa-
damente através de convite directo ou por interposta
pessoa, ou de anúncio público, a maternidade de subs-
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tituição a título oneroso é punido com pena de prisão
até 2 anos ou pena de multa até 240 dias.

Artigo 40.o

Utilização indevida de embriões

1 — Quem, através de PMA, utilizar embriões na
investigação e experimentação científicas fora dos casos
permitidos na presente lei é punido com pena de prisão
de 1 a 5 anos.

2 — Na mesma pena incorre quem proceder à trans-
ferência para o útero de embrião usado na investigação
e na experimentação científicas fora dos casos previstos
na presente lei.

Artigo 41.o

Intervenções e tratamentos

1 — Às intervenções e tratamentos feitos através de
técnicas de PMA por médico ou por outra pessoa legal-
mente autorizada com conhecimento do médico res-
ponsável aplica-se o disposto no artigo 150.o do Código
Penal.

2 — As intervenções e tratamentos no âmbito da
PMA feitos sem conhecimento do médico responsável
ou por quem não esteja legalmente habilitado consti-
tuem ofensas à integridade física, puníveis nos termos
do Código Penal, de acordo com as lesões provocadas,
sem prejuízo de qualquer outra tipificação penal.

Artigo 42.o

Recolha e utilização não consentida de gâmetas

Quem recolher material genético de homem ou de
mulher sem o seu consentimento e o utilizar na PMA
é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.

Artigo 43.o

Violação do dever de sigilo ou de confidencialidade

Quem violar o disposto no artigo 15.o é punido com
pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até
240 dias.

SECÇÃO II

Ilícito contra-ordenacional

Artigo 44.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de E 10 000 a E 50 000 no caso de pessoas singulares,
sendo o máximo de E 500 000 no caso de pessoas
colectivas:

a) A aplicação de qualquer técnica de PMA sem que,
para tal, se verifiquem as condições previstas no
artigo 4.o;

b) A aplicação de qualquer técnica de PMA fora dos
centros autorizados;

c) A aplicação de qualquer técnica de PMA sem que,
para tal, se verifiquem os requisitos previstos no
artigo 6.o;

d) A aplicação de qualquer técnica de PMA sem que
o consentimento de qualquer dos beneficiários conste
de documento que obedeça aos requisitos previstos no
artigo 14.o

2 — A negligência é punível, reduzindo-se para
metade os montantes máximos previstos no número
anterior.

SECÇÃO III

Sanções acessórias

Artigo 45.o

Sanções acessórias

A quem for condenado por qualquer dos crimes ou
das contra-ordenações previstos neste capítulo pode o
tribunal aplicar as seguintes sanções acessórias:

a) Injunção judiciária;
b) Interdição temporária do exercício de actividade

ou profissão;
c) Privação do direito a subsídios, subvenções ou

incentivos outorgados por entidades ou serviços pú-
blicos;

d) Encerramento temporário de estabelecimento;
e) Cessação da autorização de funcionamento;
f) Publicidade da decisão condenatória.

SECÇÃO IV

Direito subsidiário

Artigo 46.o

Direito subsidiário

Ao disposto no presente capítulo é aplicável, sub-
sidiariamente, o Código Penal e o regime geral das
contra-ordenações.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 47.o

Outras técnicas de PMA

À injecção intracitoplasmática de espermatozóides,
à transferência de embriões, gâmetas ou zigotos e a
outras técnicas laboratoriais de manipulação gamética
ou embrionária equivalentes ou subsidiárias aplica-se,
com as necessárias adaptações, o disposto no capítulo IV.

Artigo 48.o

Regulamentação

O Governo aprova, no prazo máximo de 180 dias
após a publicação da presente lei, a respectiva regu-
lamentação.

Aprovada em 25 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 11 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 14 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


